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BRASÍLIA - Lobbies em profusão, ví- 
rtios de prática política e falta de estrutura 

do Congresso Nacional para exercer seus 
novos poderes fazem do Orçamento da 
União — espinha dorsal da administração 
federal, que relaciona todas as despesas, 
investimentos e receitas — uma peça cheia 
de defeitos. Empresas e setores do próprio 
governo começam a disputa pelos recursos, 
antes mesmo que as propostas orçamentá-
rias de cada unidade das administrações 
direta e indireta cheguem à Secretaria de 
Orçamento e Finanças (SOF) do Ministério 
do Planejamento, responsável pela sistema-
tização dos dados, análise dos números e 
preparação do Orçamento da União a ser 
enviado para a aprovação do Legislativo. 

"Os recursos são alotados segundo o 
poder de pressão dos lobbies regionais, de 
setores do próprio governo e dos diversos 
segmentos da economia, como as empreitei-
ras", afirma o titular da SOF, Pedro Paren-
te. Esses grupos de pressão concentram seus 
esforços exatamente quando cada órgão, 
empresa e ministério da administração fede-
ral está preparando sua proposta de orça-
Mento para o ano seguinte. O problema 
começa aí, diz Parente. Os recursos disponí-
veis acabam tão pulverizados que a capaci-
dade dos investimentos governamentais pa-
ra dinamizar a economia fica 
significativamente reduzida. 

Jumbinho — Uma dotação que viabi-
lizaria a construção, por exemplo, de duas 
estradas acaba distribuída por dezenas de 
projetos. "Em lugar da atividade-fim, o di-
nheiro só dá para cobrir os gastos com a 
implantação de vários canteiros de obras", 
exemplifica o secretário. Além disso, a mul-
tiplicação de novas obras cria o mesmo 
número de demandas para o orçamento do 
ano seguinte. Exenplo claro, cita Parente, 
foi o Jumbinho — pedido de créditos adicio-
nais de NCz$ 2,2 bilhões para o Ministério 
dos Transportes, aprovado recentemente 
pelo Congresso —, que permitiu o início de 

—mais de cem obras, todas dotadas de recur- 

sos ínfimos. Por determinação da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, que orientou a 
elaboração do orçamento de 1990, os inves-
timentos do governo no ano que vem devem 
priorizar projetos em andamento em detri-
mento dos novos. O pouco dinheiro desti-
nado às novas estradas do Jumbinho garan-
tirá a elas o status de projeto em 
andamento, criando mais pressão sobre um 
orçamento considerado o mais magro dos 
últimos anos. 

Pedidos de crédito adicionais foram a 
grande dor de cabeça de Parente durante 
todo o ano. O Congresso rejeitou no ano 
passado a indexação do orçamento de 1989, 
o que obrigou o governo a produzir freneti-
camente projetos para atualizar o valor no-
minal das dotações orçamentárias. Os técni-
cos da SOF perderam tanto tempo com essa 
atividade, conta Parente, que não puderam 
analisar no mérito as propostas orçamentá-
rias enviadas pelas unidades das adminis-
trações direta e indireta para 1990. O crité-
rio para inclusão ou rejeição de projetos foi 
apenas o de caixa. O próximo governo terá, 
pelo menos, a tranqüilidade de trabalhar 
com um orçamento indexado. 

Comissão — O presidente da Comis-
são Mista de Orçamento do Congresso Na-
cional, deputado Cid Carvalho (PMDB-
MA); tornou-se nos últimos meses um dos 
parlamentares mais ausentes do plenário. 
Em casa, já é chamado de "obcecado". O 
culpado por essa deterioração de imagem 
atende pelo nome de Orçamento da União 
de 1990. Para um trabalho tão complexo de 
análise, faltou de tudo na comissão — fun-
cionários e assessoria técnica próprios, es-
paço e computadores. Somente na última 
sexta-feira, depois de votado o orçamento, 
a comissão conseguiu seu primeiro termi-
nal. 

A dramática situação foi relatada pelo 
deputado em circular, editada duas vezes, 
às mesas da Câmara e do Senado, aos 
lideres partidários e a todos os parlamenta-
res. Depois disso, Cid Carvalho quase per-
deu o plenário e salas numa disputa recente, 

José Carlos Alves: novo modelo 
parecido com o norte-americano 
com a Comissão de Economia, por espaço 
fisico. "Pelo menos a Câmara este ano nos 
mandou café, leite, sanduíche e biscoitos", 
ironiza o deputado. Para garantir o funcio-
namento administrativo da comissão, Car-
valho deslocou funcionários de seu próprio 
gabinete. 

Mas os problemas do deputado não ter-
minaram aí. "A comissão ainda padece de 
seu antigo vício de exercer um papel mera-
mente carimbativo, como fez durante os 
anos de regime militar", observa. O critério 
político ainda tem predominância na indi-
cação dos relatores setoriais, responsáveis 
pelos pareceres sobre os orçamentos de ca-
da setor das administrações direta e indire-
ta, em detrimento do requisito técnico. A 
conseqüência imediata é que parte significa-
tiva desses pareceres foram redigidos por 
técnicos dos órgãos, ministérios e empresas 

Pedro Parente: a alocação de 
recursos é feita sob pressão 

enfocados, numa clara ingerência nos tra-
balhos do Legislativo. 

Para forçar uma nova postura política 
do Congresso a respeito da comissão de 
Orçamento, Carvalho já anunciou que, tão 
logo o Legislativo volte a se reunir, nomea-
rá uma comissão para preparar um ante-
projeto de reestruturação. Depois de vota-
do pela comissão, o projeto irá então para o 
plenário. O diretor da assessoria da comis-
são, economista José Carlos Alves Santos, 
já fez um desenho do que será a nova 
estrutura, bem próxima do modelo norte-a-
mericano. Um corpo de, no mínimo, cem 
técnicos de alta qualificação, muito bem 
remunerados, dará suporte às decisões dos 
deputados e senadores, em lugar dos 30 
com que contam hoje, deslocados da Câma-
ra e do Senado, nenhum com especialização , 
orçamentária. 


